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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : VALDIR LUIZ ROSSONI
ADVOGADOS : JOSÉ CID CAMPELO FILHO - PR007533

THIAGO DE CARVALHO RIBEIRO - PR058095
LUIS RENATO PEDROSO NETO - PR091207
MATHEUS GOMES SETTI - PR114501

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
CORRÉU : ALTAIR CARLOS DARU
CORRÉU : LIANA DE OLIVEIRA LISBOA
CORRÉU : MARCELO VENANCIO BRITO
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA. 
EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE. INTERESSE RECURSAL. 
IMPOSSIBILIDADE DE PROSSEGUIMENTO DA AÇÃO PENAL. 
EFEITOS CIVIS. AUSÊNCIA DE INTERESSE JURÍDICO. 
SÚMULA Nº 83/STJ. RECURSO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que 
inadmitiu recurso especial, no qual se discute a prescrição da 
pretensão punitiva e a consequente extinção da punibilidade. O 
recorrente busca o prosseguimento do exame do mérito da 
causa penal, com intuito de obter absolvição para fins de 
repercussão na esfera cível.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se, após o 
reconhecimento da prescrição da pretensão punitiva, há 
interesse jurídico no prosseguimento do exame do mérito da 
ação penal para obtenção de efeitos civis.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A prescrição da pretensão punitiva, ao ser declarada, extingue 
a punibilidade do acusado, prejudicando a continuidade do 
exame do mérito penal, conforme dispõe a legislação processual 
penal.
4. O interesse jurídico recursal cessa com a declaração da 
prescrição, visto que o pedido de absolvição penal para alcançar 
efeitos na esfera cível não justifica o prosseguimento da ação 
penal.
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5. O reconhecimento da prescrição impede a reanálise do mérito, 
sendo inviável a reavaliação do conjunto fático-probatório em 
sede de recurso especial, conforme o entendimento consolidado 
pela Súmula nº 83/STJ.
IV. DISPOSITIVO E TESE
6. Recurso desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer do agravo e negar provimento ao recurso 
especial .

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay 
Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.

 
                    Brasília, 05 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2023/0218583-8 AREsp 2.395.131 / 

P R
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00169170520218160013  00175684220188160013  00262954820228160013  
002629548202281600131  002629548202281600132  169170520218160013  
175684220188160013  262954820228160013  2629548202281600131  
2629548202281600132

PAUTA: 03/12/2024 JULGADO: 03/12/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO DOS SANTOS FERREIRA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : VALDIR LUIZ ROSSONI 
ADVOGADOS : JOSÉ CID CAMPELO FILHO  - PR007533

 THIAGO DE CARVALHO RIBEIRO  - PR058095
 LUIS RENATO PEDROSO NETO  - PR091207
 MATHEUS GOMES SETTI  - PR114501

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 
CORRÉU : ALTAIR CARLOS DARU 
CORRÉU : LIANA DE OLIVEIRA LISBOA 
CORRÉU : MARCELO VENANCIO BRITO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Praticados por Funcionários Públicos Contra a 
Administração em Geral - Peculato

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo e negou provimento ao recurso 
especial ."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod 
Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2395131 - PR (2023/0218583-8)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : VALDIR LUIZ ROSSONI
ADVOGADOS : JOSÉ CID CAMPELO FILHO - PR007533

THIAGO DE CARVALHO RIBEIRO - PR058095
LUIS RENATO PEDROSO NETO - PR091207
MATHEUS GOMES SETTI - PR114501

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
CORRÉU : ALTAIR CARLOS DARU
CORRÉU : LIANA DE OLIVEIRA LISBOA
CORRÉU : MARCELO VENANCIO BRITO
 

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA. 
EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE. INTERESSE RECURSAL. 
IMPOSSIBILIDADE DE PROSSEGUIMENTO DA AÇÃO PENAL. 
EFEITOS CIVIS. AUSÊNCIA DE INTERESSE JURÍDICO. 
SÚMULA Nº 83/STJ. RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que 
inadmitiu recurso especial, no qual se discute a prescrição da 
pretensão punitiva e a consequente extinção da punibilidade. O 
recorrente busca o prosseguimento do exame do mérito da 
causa penal, com intuito de obter absolvição para fins de 
repercussão na esfera cível.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber se, após o 
reconhecimento da prescrição da pretensão punitiva, há 
interesse jurídico no prosseguimento do exame do mérito da 
ação penal para obtenção de efeitos civis.

III. RAZÕES DE DECIDIR
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3. A prescrição da pretensão punitiva, ao ser declarada, extingue 
a punibilidade do acusado, prejudicando a continuidade do 
exame do mérito penal, conforme dispõe a legislação processual 
penal.

4. O interesse jurídico recursal cessa com a declaração da 
prescrição, visto que o pedido de absolvição penal para alcançar 
efeitos na esfera cível não justifica o prosseguimento da ação 
penal.

5. O reconhecimento da prescrição impede a reanálise do mérito, 
sendo inviável a reavaliação do conjunto fático-probatório em 
sede de recurso especial, conforme o entendimento consolidado 
pela Súmula nº 83/STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE

6. Recurso desprovido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o recurso 
especial manejado pelo ora agravante.

Contraminuta apresentada, onde a parte recorrida postula o não 
conhecimento do recurso ou o seu não provimento.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo em recurso especial é tempestivo e infirmou os argumentos da 
decisão do Tribunal a quo, razão pela qual, nos termos do art. 253, parágrafo único, 
inc. II, do RISTJ, conheço do agravo e passo ao exame do recurso especial.

O recurso especial é tempestivo e está com a representação processual 
correta. O recorrente indicou os permissivos constitucionais que embasam o recurso 
e o dispositivo de lei federal supostamente violado, demonstrando pertinência na 
fundamentação (não incidência da súmula nº 284 do STF).

Observa-se, ainda, que o acórdão recorrido examinou expressamente a 
matéria arguida no recurso, cumprindo com a exigência do prequestionamento (não 
incidência da súmula 282 do STF).

Ademais, o acórdão apresentou fundamentos de cunho 
infraconstitucional (não incidência da súmula 126 do STJ), todos rebatidos nas 
razões recursais (não incidência da súmula 283 do STF).

Adiante, observo que a parte recorrente aponta como violado o seguinte 
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dispositivo: art. 577, parágrafo único, do Código de Processo Penal.

A análise das razões motivadas na origem indica que se encontram em 
linha com o entendimento desta Corte, conforme se verifica da fundamentação 
adotada:

 

Importante consignar-se que o reconhecimento da prescrição prejudica 
o exame do mérito da apelação criminal, pois uma vez declarada não 
há mais que se falar em culpabilidade do agente, não restando 
nenhuma implicação futura, extinguindo-se a própria ação penal.

[...]

Nestes termos, apoiado na jurisprudência dos Tribunais, não se 
apreciará as questões atinentes ao mérito trazidas no presente 
recurso, eis que reconhecida questão prejudicial de mérito, a qual 
impede o prosseguimento do exame da causa penal. (fls. 10334-
10335)

 

No mesmo sentido, cite-se os seguintes precedentes da Quinta Turma, 
cujo entendimento se assemelha ao adotado pelo acórdão recorrido (grifei):

 

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CRIMES CONTRA A ORDEM 
TRIBUTÁRIA. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 619 DO CPP. 
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA DECLARADA NA 
ORIGEM. PUNIBILIDADE EXTINTA. AUSÊNCIA DE INTERESSE 
RECURSAL QUANTO AO PLEITO ABSOLUTÓRIO POR 
FUNDAMENTO DIVERSO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Não há ofensa ao art. 619 do CPP, pois o Tribunal de origem se 
pronunciou sobre todos os aspectos relevantes para a definição da 
causa. Ressalte-se que o julgador não é obrigado a rebater, um a um, 
todos os argumentos das partes, bastando que resolva a situação que 
lhe é apresentada sem se omitir sobre os fatores capazes de influir no 
resultado do julgamento.

2. A extinção da punibilidade pela prescrição da pretensão 
punitiva torna prejudicado o pedido de absolvição fundado na 
alegada inexistência do fato. Precedentes.

3. Mesmo que eventualmente haja um interesse íntimo e pessoal 
do réu na absolvição com fundamento na inexistência do delito - o 
que não se nega -, não existe interesse jurídico capaz de dar 
continuidade ao julgamento da ação penal, devidamente 
encerrado com a decretação da prescrição.

4.. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 2.293.714/MG, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 8/8/2023, DJe de 15/8/2023.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CONTRABANDO DE CIGARROS. PRESCRIÇÃO DA 
PRETENSÃO PUNITIVA. EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE 
DECRETADA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. PEDIDO DE 
ABSOLVIÇÃO. FALTA DE INTERESSE. PRECEDENTES. AGRAVO 
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REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Firme a jurisprudência desta Corte no sentido de que "o 
reconhecimento da prescrição da pretensão punitiva apaga todos 
os efeitos da condenação, o que evidencia a ausência do 
interesse-utilidade do recurso especial interposto" (AgRg no REsp 
1369218/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 
TURMA, DJe 3/12/2015). Precedentes.

2. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AgRg nos EDcl no AREsp n. 2.078.010/MG, relator Ministro 
Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 6/9/2022, DJe de 
12/9/2022.)

 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, conheço do agravo para negar provimento ao recurso 
especial.

É o voto.
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